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Dados do documento 
Empresa: MINDLAB DO BRASIL COMÉRCIO DE LIVROS LTDA. 

CNPJ: 10.391.836/0001-18 

Sede: Rua Verbo Divino, 528, 1º andar, Chácara Santo Antônio, CEP 04719-001, São Paulo/SP. 

Plataformas e domínios: mindlab.com.br; eduk.com.br. 

Canal de denúncias (web/WhatsApp): https://canal.ouvidordigital.com.br/mindlab 

Controle do documento 
Campo Descrição 

Título Código de Conduta 

Versão 1.0 

Vigência A partir da data de aprovação 

Periodicidade de revisão Anual ou quando houver mudança normativa ou relevante de riscos 

Proprietário do documento Compliance 

Aprovado por Alta Administração 

 

Histórico de versões 
Versão Data Descrição Elaboração Aprovação 

1.0 27/02/2026 Emissão inicial do Código. Compliance Alta Administração 

1.1 __/__/____ 
Revisão anual e atualização normativa e 
de riscos. 

Compliance Alta Administração 

Público-alvo e distribuição 

• Aplica-se a administradores, dirigentes, empregados, estagiários, aprendizes e demais 

colaboradores da MIND LAB. Aplica-se também, quando necessário, a terceiros que atuem em 

nome, interesse ou benefício da MIND LAB (fornecedores, prestadores, consultores, 

representantes comerciais, parceiros e subcontratados). 

• Disponibilização: site institucional e repositório corporativo; e, quando aplicável, anexação 

ou indicação contratual em relações com terceiros e/ou com a Administração Pública. 

  

https://canal.ouvidordigital.com.br/mindlab
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1. Quem somos e por que este Código existe 

A MIND LAB atua no segmento de educação e tecnologias educacionais, com soluções de 

desenvolvimento socioemocional, formação continuada de professores, materiais didáticos e 

plataformas digitais voltadas a estudantes, educadores, famílias e redes de ensino. A empresa 

possui atuação relevante junto ao setor público, inclusive por meio de contratos administrativos, o 

que demanda controles reforçados de integridade. 

Este Código consolida padrões mínimos de conduta e integridade esperados de todas as pessoas 

vinculadas à MIND LAB e orienta a prevenção, detecção e resposta a irregularidades, fraudes e atos 

de corrupção, especialmente em licitações, contratações públicas e execução contratual. 

 

2. Mensagem da Alta Administração 

A Alta Administração reafirma o compromisso com o exemplo (tone at the top) e com tolerância 

zero a fraude, corrupção, assédio, discriminação e qualquer conduta incompatível com integridade.  

Ética e conformidade são condições para manter a confiança de estudantes, famílias, escolas, redes 

públicas, parceiros e da sociedade. 

 

3. Abrangência e aplicação 

O cumprimento deste Código é OBRIGATÓRIO.  

Em caso de conflito entre este Código, políticas internas, leis, regulamentos e contratos, aplica-se a 

regra mais restritiva e deve-se buscar orientação de Compliance ou o Departamento Jurídico da 

MIND LAB. A violação pode gerar consequências disciplinares, contratuais e legais, conforme 

aplicável. 

 

4. Princípios e valores 

Os princípios e valores da MIND LAB incluem: Legalidade, integridade e transparência (inclusive na 

relação com o Poder Público); Respeito às pessoas, diversidade e ambiente seguro (livre de assédio 

e discriminação); Qualidade educacional, evidência, responsabilidade pedagógica e compromisso 

com impacto social; Proteção de dados pessoais, privacidade e segurança da informação (privacy by 
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design e secure by design); Concorrência leal e prevenção à fraude em licitações e contratos; 

Responsabilidade socioambiental e respeito aos direitos humanos na cadeia de valor. 

 

5. Definições essenciais 

Este capítulo consolida conceitos fundamentais que aparecem ao longo do Código e em normas 

aplicáveis à MIND LAB, especialmente nas interações com a Administração Pública e na gestão de 

terceiros. As definições abaixo devem ser usadas como referência comum por todos(as) — 

colaboradores(as), gestores(as), administradores(as) e parceiros — para garantir interpretação 

uniforme, prevenir ambiguidades e apoiar decisões responsáveis no dia a dia, inclusive em situações 

de dúvida, diligência e reporte de preocupações. 

 

Definições: 

֎ Agente público: quem exerce cargo, emprego, função ou mandato em órgão ou entidade pública, 

direta ou indireta, inclusive temporários e comissionados. 

֎ PEP (Pessoa Exposta Politicamente): pessoa que ocupa ou ocupou posição pública relevante, 

familiares e colaboradores próximos, para fins de diligência reforçada (quando aplicável). 

֎ Vantagem indevida: qualquer benefício econômico ou não para influenciar decisão ou obter 

favorecimento. 

֎ Pagamento de facilitação: pagamento ou promessa de, para acelerar ou “destravar” ato público ao 

qual a organização já teria direito. 

֎ Conflito de interesses: situação em que interesses pessoais possam interferir (ou parecer interferir) 

na decisão profissional. 

֎ Terceiros: fornecedores, prestadores, consultores, representantes comerciais, parceiros, 

subcontratados e intermediários, sejam pessoas físicas ou jurídicas. 

֎ Programa de Integridade: também chamado de “programa de compliance” ou simplesmente 

“compliance”; é o conjunto estruturado de políticas, processos, controles e práticas adotados por uma 

empresa para prevenir, detectar e responder a irregularidades — como corrupção, fraude, conflitos de 

interesses, assédio, violações contratuais e descumprimento de leis — e para promover uma cultura ética 

e de conformidade. 
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6. Governança de integridade e responsabilidades 

Integridade é responsabilidade de todos.  

Conhecer este Código, cumprir regras aplicáveis e reportar suspeitas de boa-fé é dever de todos. 

Às Lideranças, é dever: reforçar controles, orientar equipes, prevenir retaliação e tratar desvios com 

seriedade.  

Ao Compliance caberá: orientar, treinar, gerir riscos, monitorar o canal de denúncias e coordenar 

apurações. 

Ao Departamento Jurídico e de Recursos Humanos (RH), compete: atuar na “avaliação”, revisando 

achados, assegurando devido processo e recomendando medidas.  

A Alta Administração deve atuar no “julgamento”, deliberando sobre medidas disciplinares e 

estratégicas, inclusive sanções a terceiros e comunicações a autoridades, quando aplicável. 

E, por fim, o Programa de Integridade busca efetividade e melhoria contínua, com referência a boas 

práticas. 

 

7. Condutas proibidas (tolerância zero) 

A MIND LAB adota tolerância zero a condutas ilícitas ou antiéticas.  

Corrupção ativa ou passiva, caracterizada pela conduta de oferecer, prometer, autorizar, solicitar 

ou pagar vantagem indevida, direta ou indiretamente, inclusive por terceiros, é expressamente 

proibida. 

Fraude em licitações e/ou contratos, representada pelo conluio, direcionamento, documentos 

falsos, sobrepreço ou superfaturamento, medições indevidas, “ajustes” com concorrentes, não são 

tolerados. 

Pagamentos de facilitação e “comissões” informais, igualmente, são proibidos. 

Também não serão admitidos: a retaliação contra denunciantes de boa-fé ou contra quem colaborar 

com apurações; a falsidade documental e registros contábeis inadequados (por exemplo: caixa 2, 

notas frias, reembolsos sem comprovação); assédio moral ou sexual, discriminação, racismo, 

violência e quaisquer condutas incompatíveis com um ambiente seguro; e violação de privacidade 

e segurança da informação, conforme Capítulo 9. 
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8. Relação com estudantes, famílias, escolas e redes de ensino 

No relacionamento com estudantes, famílias, escolas e redes de ensino, a MIND LAB pauta sua 

atuação por comunicação clara, responsabilidade pedagógica e respeito integral aos direitos de 

crianças e adolescentes. As informações fornecidas ao público — incluindo escopo pedagógico, 

metodologia, formação de profissionais envolvidos, materiais, preços, prazos e condições de 

contratação — devem ser apresentadas de forma transparente, verificável e coerente com a 

entrega efetiva, sendo vedada qualquer forma de publicidade enganosa ou omissão relevante. 

A MIND LAB mantém compromisso reforçado com a ética nas comunicações direcionadas a crianças 

e adolescentes, evitando abordagens inadequadas, promessas desproporcionais de resultados ou 

estratégias que explorem vulnerabilidades típicas da faixa etária. A empresa adota a diretriz de 

proteção integral: toda suspeita ou indício de violência, exploração, abuso, negligência ou qualquer 

violação de direitos deve ser imediatamente reportado pelos canais internos competentes e tratado 

com prioridade, com as providências cabíveis e, quando necessário, encaminhamento às 

autoridades e redes de proteção aplicáveis. 

A integridade acadêmica e pedagógica deve ser preservada em todos os registros, avaliações, 

relatórios, certificações e demais evidências educacionais, que precisam refletir fielmente as 

atividades realizadas e seus resultados, sem manipulação, fraude ou distorção. Da mesma forma, a 

MIND LAB respeita rigorosamente os direitos autorais e as regras de licenciamento: o uso de 

conteúdos, jogos, imagens, vídeos, softwares e quaisquer materiais de terceiros somente é 

permitido quando houver autorização, licença válida ou contrato aplicável, com o devido 

reconhecimento e observância das condições estabelecidas. 

 

9. Privacidade, proteção de dados e segurança da informação 

A proteção de dados e a segurança da informação são compromissos essenciais da MIND LAB e 

fazem parte da forma como desenvolvemos, operamos e aprimoramos nossas plataformas, serviços 

e soluções educacionais. Por isso, todos(as) que atuam pela empresa devem adotar práticas 

responsáveis no tratamento de informações, garantindo privacidade, confidencialidade e o uso 

adequado dos dados em todas as etapas — da coleta ao descarte. 
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Nesse contexto, é obrigatório cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e o Aviso de 

Privacidade aplicável às plataformas e serviços da MIND LAB. Os dados pessoais devem ser tratados 

apenas para finalidades legítimas e específicas, com base legal adequada, observando minimização 

(coletar e usar somente o necessário) e medidas de segurança proporcionais ao risco. No caso de 

dados de crianças e adolescentes, aplica-se cuidado reforçado e, quando exigível, a autorização de 

responsáveis legais, além de salvaguardas adicionais de proteção. 

Qualquer incidente de segurança — ou suspeita de vazamento, perda, acesso indevido, uso irregular 

ou fraude — deve ser reportado imediatamente pelos canais internos definidos, para contenção, 

investigação e adoção de medidas corretivas.  

 

10. Uso responsável de tecnologia, dados e Inteligência Artificial 

Soluções digitais devem respeitar segurança, privacidade e direitos de usuários, com foco em 

impacto educacional e redução de vieses. Quando houver uso de IA (inclusive generativa), devem 

existir salvaguardas contra: exposição de dados pessoais, plágio, desinformação e uso indevido por 

terceiros. Dados e métricas devem apoiar melhorias do Programa de Integridade (monitoramento 

e detecção de anomalias), preservada a privacidade e a legalidade. 

 

11. Conflito de interesses e atividades externas 

Conflito de interesses é a situação em que um interesse pessoal, familiar ou externo pode influenciar 

— ou parecer influenciar — a decisão profissional.  

Assim, conflitos de interesses podem comprometer a imparcialidade e a confiança nas decisões, por 

isso todos(as) devem agir com transparência e declarar prontamente situações que possam 

influenciar — ou aparentar influenciar — sua atuação, como participações societárias relevantes, 

vínculos familiares ou afetivos, atividades paralelas e decisões envolvendo terceiros com relação 

pessoal. É proibido usar a posição na MIND LAB para obter vantagem indevida ou favorecer 

parentes, amigos ou parceiros. A contratação, alocação ou gestão de pessoas com vínculo próximo 

só é admitida com critérios objetivos, ausência de subordinação inadequada, transparência e 

aprovação prévia conforme procedimento interno, com registro das justificativas e medidas de 

mitigação. 
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12. Brindes, presentes, hospitalidades, patrocínios e doações 

Presentes, brindes, entretenimento e hospitalidades são temas sensíveis porque podem gerar — ou 

aparentar gerar — influência indevida sobre decisões profissionais. Por isso, a MIND LAB adota uma 

postura de prudência e transparência: somente são permitidos itens institucionais, impessoais, de 

baixo valor e sem expectativa de contrapartida, sempre em conformidade com as regras internas 

aplicáveis e, quando previsto, com o devido registro.  

É proibido oferecer, prometer, solicitar ou aceitar qualquer item que possa influenciar uma decisão, 

comprometer a independência de julgamento ou causar percepção de favorecimento. 

Nas interações com agentes públicos, aplica-se uma regra ainda mais restritiva: em geral, não se 

oferecem presentes, entretenimento ou hospitalidades. Qualquer situação excepcional que seja 

legalmente permitida deve ser previamente avaliada e aprovada pelo Compliance e/ou pelo 

Departamento Jurídico, com justificativa e documentação.  

Doações, patrocínios e apoios a projetos somente podem ocorrer com finalidade legítima, diligência 

de integridade, transparência, rastreabilidade e aprovação formal, sendo expressamente proibido 

utilizá-los para influenciar decisão pública, obter vantagem em licitações ou favorecer a execução 

contratual. Contribuições políticas e eleitorais somente poderão ser realizadas se forem permitidas 

por lei e reguladas por política interna específica (quando houver), com controles, transparência e 

prestação de contas. 

 

13. Relação com o Poder Público 

Interações com o setor público exigem controles reforçados, registros formais e atuação impessoal 

e transparente. Somente pessoas autorizadas podem conduzir tratativas em licitações, contratações 

diretas, execução contratual, fiscalizações e temas sensíveis. 

Reuniões relevantes devem, sempre que possível, contar com dois representantes da MIND LAB e 

gerar registro ou memória. É proibido obter ou usar informação privilegiada, influenciar 

indevidamente decisões, prometer vantagens ou buscar favorecimento. Na execução contratual, 

cumprir integralmente escopo, prazos, qualidade e obrigações; registrar entregas e evidências; e 

cooperar com auditorias. 
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13.1. Participação de agentes públicos em eventos custeados por terceiros 

Qualquer apoio ou custeio relacionado a participação de agente público em evento deve ser 

previamente analisado pelo Jurídico e/ou pelo Compliance da MIND LAB. Deve haver formalização, 

transparência, finalidade pública legítima e avaliação de conflito de interesses, observadas as regras 

aplicáveis, uma vez que se trata de hipótese excepcional, sujeita às restrições do Capítulo 12. 

 

14. Contratação e gestão de terceiros – due diligence e monitoramento 

A MIND LAB reconhece que fornecedores, prestadores de serviço, consultores, representantes 

comerciais, parceiros e subcontratados podem expor a organização a riscos relevantes — inclusive 

em contratações públicas. Por isso, a seleção e a contratação de terceiros devem observar padrões 

objetivos de qualidade e integridade, com avaliação prévia e diligência (due diligence) compatível 

com o nível de risco da relação, considerando, entre outros fatores, potenciais riscos de corrupção, 

fraude, lavagem de dinheiro, conflitos de interesses e impactos reputacionais. 

Além da qualificação inicial, os contratos devem conter cláusulas específicas de compliance, 

incluindo compromissos anticorrupção, regras de auditoria e acesso a informações, limites e 

condições para subcontratação, deveres de confidencialidade, proteção de dados e a previsão de 

rescisão por violação de integridade. A gestão de terceiros é contínua: a MIND LAB realiza 

monitoramento proporcional ao risco e, diante de indícios de irregularidades, adota medidas de 

resposta e correção, que podem incluir plano de remediação, aplicação de sanções, suspensão de 

atividades e/ou rescisão contratual, sem prejuízo de outras providências cabíveis. 

 

15. Controles internos, registros e prevenção à fraude 

Registros contábeis, fiscais e operacionais devem ser completos, precisos e rastreáveis. Pagamentos 

somente com documentação, aprovação e meios rastreáveis; exceções devem ser justificadas e 

aprovadas. Recomenda-se a segregação de funções em processos sensíveis (compras, pagamentos, 

concessão de descontos, cadastro de fornecedores).  

Proibição de reembolsos sem comprovação, saques injustificados e quaisquer práticas de 'caixa 2'. 
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16. Concorrência leal e relações com concorrentes 

Respeitar regras de concorrência e evitar práticas anticompetitivas (troca indevida de informações, 

cartel, conluio e manipulação de preços). Em licitações, é proibido qualquer ajuste com 

concorrentes ou tentativa de direcionamento de resultado. 

 

17. Canal de denúncias, não retaliação e proteção ao denunciante 

A MIND LAB mantém canal externo e independente para recebimento de relatos, inclusive com 

possibilidade de anonimato: 

https://canal.ouvidordigital.com.br/mindlab 

É proibida qualquer retaliação contra denunciantes de boa-fé e contra quem colaborar com 

apurações. Relatos serão tratados com confidencialidade, acesso restrito e diligência, assegurando 

apuração justa e remediação tempestiva. Uso indevido do canal (má-fé, denúncias deliberadamente 

falsas) também pode gerar consequências. 

 

18. Apuração, resposta e remediação 

A apuração de relatos e suspeitas segue etapas proporcionais ao risco, com preservação de 

evidências, confidencialidade e devido processo. Em linhas gerais: 

QUEM FAZ O QUÊ 

Etapa/Atribuições Quem atua 

1. Recebimento e triagem  

Receber relatos (canal de denúncias, auditoria, gestor etc.), classificação do caso 

(risco/gravidade), plano inicial e medidas de contenção (preservação de evidências, 

medidas preventivas, proteção contra retaliação). 
 

 

Compliance 

2. Apuração / Investigação  

Conduzir apuração; coletar e preservar evidências; entrevistar 

envolvidos/testemunhas; analisar documentos; avaliar necessidade de apoio 

técnico (TI, auditoria); zelar por confidencialidade e devido processo; reportar 

status quando necessário. 

 

Compliance e/ou 

Jurídico (conforme 

natureza e risco) 

3. Avaliação e recomendação  

https://canal.ouvidordigital.com.br/mindlab
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Revisar o relatório de apuração; validar enquadramento (normas/políticas/lei); 

propor medidas disciplinares e remediações; avaliar proporcionalidade, 

consistência e precedentes; definir encaminhamentos trabalhistas/contratuais e 

preventivos. 

Comitê de Avaliação 

(Jurídico + RH) 

4. Julgamento e deliberação  

Deliberar sobre aplicação de medidas disciplinares; decidir sobre sanções 

contratuais a terceiros; aprovar comunicações estratégicas (incluindo clientes 

públicos e autoridades, quando cabível); determinar ações estruturais (controles, 

treinamento, mudanças de processo) e acompanhamento. 

 

Comitê de Julgamento 

(Alta Administração) 

5. Execução e monitoramento 

Evidências de execução, encerramento do caso, lições aprendidas e atualização de 

controles.  
 

 

RH / Jurídico / 

Compliance / Gestores 

responsáveis 

 

19. Gestão de consequências e comitês 

A gestão de consequências é acionada sempre que houver confirmação de violação a este Código, 

às políticas internas ou à legislação aplicável, bem como quando existirem indícios consistentes 

apurados em procedimento interno (por exemplo: relatos no canal de denúncias, achados de 

auditoria, evidências documentais, irregularidades identificadas por gestores ou pela área de 

Compliance). Também pode ser iniciada diante de descumprimento contratual relevante por 

terceiros, especialmente quando envolver riscos de integridade (corrupção, fraude, conflito de 

interesses, lavagem de dinheiro, proteção de dados ou condutas antiéticas). O objetivo é garantir 

uma resposta institucional proporcional, consistente, documentada e isonômica, levando em conta 

a gravidade do fato, dolo ou culpa, recorrência, impacto, cargo e função, benefício obtido, nível de 

exposição da empresa e o grau de colaboração do envolvido na apuração e na remediação. 

O Comitê de Avaliação (representado pelo Departamento Jurídico e Departamento de RH) analisará 

o relatório de apuração, validará enquadramento e recomendará medidas disciplinares e 

remediações.  

O Comitê de Julgamento (Alta Administração) decidirá sobre medidas disciplinares, sanções 

contratuais a terceiros e outras providências estratégicas.  

Medidas possíveis: orientação ou treinamento, advertência, suspensão, desligamento (inclusive por 

justa causa), rescisão contratual e bloqueio de fornecedor. 
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Em qualquer circunstância a MIND LAB assegurará o contraditório e ampla defesa no âmbito 

interno, preservada a confidencialidade. 

 

20. Treinamento, comunicação e melhoria contínua 

A capacitação e a melhoria contínua do Programa de Integridade são essenciais para que as 

diretrizes deste Código sejam compreendidas e aplicadas de forma consistente no dia a dia. Por isso, 

a MIND LAB mantém um plano de treinamentos periódicos obrigatórios, com conteúdos atualizados 

e adequados às funções, incluindo reforços específicos para áreas mais sensíveis ao risco — como 

relacionamento com o setor público, RH, comercial, licitações, gestão e execução de contratos, 

financeiro, compras, tecnologia e proteção de dados —, de modo a prevenir falhas, orientar 

decisões e fortalecer a cultura de ética e conformidade. 

Além da capacitação, a MIND LAB adota uma gestão estruturada de riscos de integridade, com 

revisões periódicas para identificar vulnerabilidades, atualizar controles e endereçar mudanças 

regulatórias, operacionais e de mercado. O acompanhamento do Programa ocorre por meio de 

monitoramento contínuo, com indicadores, testes, auditorias e verificações proporcionais ao risco, 

buscando evidências de efetividade prática — isto é, que as medidas funcionem na realidade e 

reduzam ocorrências — e não apenas a existência formal de políticas, registros ou treinamentos. 

 

21. Referências normativas e boas práticas (principais) 

֎ Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e Decreto nº 11.129/2022 (regulamentação). 

֎ Lei nº 14.133/2021 (Licitações e Contratos Administrativos), incluindo obrigações de programa 

de integridade em contratações de grande vulto. 

֎ Decreto nº 12.304/2024 e Portaria Normativa SE/CGU nº 226/2025 (parâmetros e metodologia 

de avaliação de programas de integridade em contratações públicas). 

֎ Orientação Normativa Conjunta CGU/CEP nº 01/2016 (participação de agentes públicos em 

eventos custeados por terceiros). 

֎ ISO 37301 (Compliance Management System) e ISO 37001 (Anti-bribery Management System). 

֎ OECD Good Practice Guidance on Internal Controls, Ethics and Compliance (Anti-Bribery 

Recommendation). 
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֎ U.S. DOJ – Evaluation of Corporate Compliance Programs (atualização set/2024), como 

referência internacional de efetividade. 

 
 
Ariosto Mila Peixoto 
OAB/SP 125.311  
Especialista Compliance  
 
 
 
Veridiana Moura Ribeiro de Barros  
OAB/SP 209.800 
Gerente Jurídica e Compliance Officer  
 
 
Aprovação:  
 
 
João Daniel Marques da Silva 
Diretor Financeiro 
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Termo de Ciência e Compromisso 

Declaro que li, compreendi e me comprometo a cumprir o Código de Conduta da 

MIND LAB. Tenho ciência de que o descumprimento poderá gerar consequências 

disciplinares, contratuais e legais, conforme aplicável. 

Nome: ____________________________________________ 

Função/Área: _______________________________________ 

Data: ____/____/____   Assinatura: _____________________ 


